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SIND DOS EMPR EM ESTAB DE SERVICO DE SAUDE DE ARACATUBA, CNPJ n. 51.100.477/0001­80,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ERIVELTO CORREA ARAUJO;
 
E 

UNIMED DE ANDRADINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO, CNPJ n. 02.687.852/0001­24, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO LEME BLUMER NETO;
 
celebram  o  presente  ACORDO  COLETIVO  DE  TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA ­ VIGÊNCIA E DATA­BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2015
a 31 de dezembro de 2016 e a data­base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA ­ ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá
a(s) categoria(s) Profissional Diferenciada dos Profissionais de Enfermagem, Técnicos, Duchistas,
Massagistas e Empregados em Hospitais e Casas de Saúde, do Plano da CNTC, com abrangência
territorial em Andradina/SP. 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES) 

CLÁUSULA TERCEIRA ­ JORNADA ESPECIAL DE TRABALHO 

Facultado a Empresa instituir Jornada Especial de Trabalho de 12x36, diurno ou noturno, com intervalo de 01 (uma)
hora para refeição e descanso, com duas folgas mensais, para empregados não contemplados na cláusula 41ª, I,
da Convenção de Trabalho vigente.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA QUARTA ­ DIA 31­EXCESSO JORNADA TRABALHO ANUAL­
COMP/COMPL/PAGTO/PREMIAÇÃO 

Reconhecem,  acordam  e  estabelecem  as  partes  que  em  razão  do  calendário  ocorre  durante  o  ano  redução  e
excesso  de  jornada  de  trabalho  anual  decorrentes  da  sobre  jornada  de  trabalho  laborada  nos meses  de  31  dias
(janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro) totalizando 07 (sete) dias no ano, e a sub­jornada laborada
no mês de fevereiro reduzida em 02 (dois) dias, que será complementada, compensada, e remunerada nos termos
do presente Acordo conforme segue:

a)  Que  a  redução  da  Jornada  no mês  de  Fevereiro  (28  dias)  será  complementada  e  compensada  pelo  excesso
laborado nos meses de  janeiro e Março (31 dias)  ficando o Empregador desobrigado de remunerar os dias 31 dos



citados meses.

b)Fica estabelecido que nos meses de Maio, Julho, Agosto   e Dezembro, os empregados,  terão uma  folga extra,
facultado ao empregador substituir a folga extra pela remuneração equivalente a 1/30 avos da remuneração mensal
do mês de referência, sendo que somente terá o direito ao recebimento do benefício hora pactuado (folga­ extra ou
pagamento dia 31) o trabalhador que não faltar ao trabalho no mês imediatamente anterior ao mês de 31 dias, sendo
considerado como  justificadas para  fins de  recebimento do benefício desta cláusula, exclusivamente as ausência
decorrente de acidentes de trabalho.

c)Estabelecem  as  partes,  que  a  remuneração  referente  ao  31  dia  do mês  de Outubro,  de  todos  os  empregados
beneficiados por esta cláusula não será incluída na folha de pagamento de salários, obrigando­se  o empregador a
repassar  (pagar)  diretamente  para  a  entidade  sindical  dos  empregados    a  título  de  Contribuição  Negocial  pela
participação do Sindicato dos Empregados nas Negociações Coletivas Salariais.

 

O montante referente a Contribuição Negocial estabelecida nesta cláusula deverá ser recolhido respectivamente até
10 Novembro de 2015 e 10 Novembro de 2016  , em conta vinculada  junto á CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em
favor  do  SINDICATO  DOS  EMPREGADOSEM  ESTABELECIMENTOS  DE  SERVIÇOSDE  SAÚDE  DE
ARAÇATUBA , conforme  Guia de Recolhimento (GR) ou Boleto Bancário a ser expedido pelo Sindicato e ou Sub­
sedes. A  falta de  recolhimento, nos prazos estabelecidos, acarretará acréscimo de multa de 2% (dois por cento),
juros de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária na forma da lei, a serem suportadas pelo empregador
em favor do Sindicato Profissional.

No prazo de 30  (trinta) dias a contar da data do  recolhimento, empregador encaminhará ao Sindicato Profissional,
uma cópia de Guia de Recolhimento  (GR) e uma Relação Nominal  (RE) de  todos que  tenham sofrido o desconto
mencionando­se a  função exercida, o provento e valor d contribuição podendo a RE ser substituída pela  folha de
pagamento.

ERIVELTO CORREA ARAUJO 
PRESIDENTE 

SIND DOS EMPR EM ESTAB DE SERVICO DE SAUDE DE ARACATUBA 

JOAO LEME BLUMER NETO 
PRESIDENTE 

UNIMED DE ANDRADINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 


